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24 FC-02 R$ 1.185,05 Centro Judicidrio de Solucéo de Conflitos e de Cidadania de Sdo Sebastido
25 FC-01 R$ 1.019,17 Centro Judiciério de Solucéo de Conflitos e de Cidadania de Sobradinho
26 Supervisor FC-04 R$ 1.939,89 Centro Judicidrio de Solucéo de Conflitos e de Cidadania de Sobradinho
27 FC-01 R$ 1.019,17 Centro Judiciério de Solucéo de Conflitos e de Cidadania de Taguatinga
28 FC-02 R$ 1.185,05 Centro Judiciério de Solugéo de Conflitos e de Cidadania Familia
29 FC-02 R$ 1.185,05 Centro Judicidrio de Solucédo de Conflitos e de Cidadania Superendividados
30 FC-02 R$ 1.185,05 Centro Judiciério de Solucéo de Conflitos e de Cidadania dos Juizados Especiais Civeis de Brasilia
31 FC-01 R$ 1.019,17 Nucleo Permanente de Justica Restaurativa
32 FC-03 R$ 1.379,07 Nucleo Permanente de Justica Restaurativa
33 FC-01 R$ 1.019,17 Centro Judicidrio de Justica Restaurativa do Gama e de Santa Maria
34 FC-02 R$ 1.185,05 Centro Judicidrio de Justica Restaurativa do Gama e de Santa Maria
35 FC-01 R$ 1.019,17 Centro Judiciério de Justica Restaurativa do Nicleo Bandeirante
36 FC-02 R$ 1.185,05 Centro Judicidrio de Justica Restaurativa do Nucleo Bandeirante
37 FC-01 R$ 1.019,17 Centro Judiciério de Justica Restaurativa de Planaltina
38 FC-02 R$ 1.185,05 Centro Judicidrio de Justica Restaurativa de Planatina
39 FC-03 R$ 1.379,07 Nucleo de Formacdo e Pesquisa em Justica Comunitédria

Total R$ 51.625,92

Saldo R$ 2,62

Art. 3° Remangjar o Cargo em Comissdo e as Fungdes Comissionadas abaixo relacionadas, pertencentes a estrutura da Segunda Vice-Presidéncia do TIDFT, conforme quadro a seguir:

Item Cédigo CJFC Descricéo e origem CJFC Descricdo e destino CYFC
1 1972 CJ03 de Coordenador do Nucleo Permanente de Métodos Consensuais de Solugéo de Conflitos CJ-03 de Coordenador do Nucleo Permanente de Justica Restaurativa
2 4537 FC-01 do Centro Judiciério de Solugéo de Conflitos e de Cidadania da Mulher em Situagéo de Violéncia Doméstica e FC-01 do Nucleo Permanente Judicidrio de Solugéo de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situacéo de Violéncia Doméstica
Familiar e Familiar
3 3675 FC-01 do Centro Judiciério de Solugéo de Conflitos e de Cidadania da Mulher em Situagéo de Violéncia Doméstica e FC-01 do Nucleo Permanente Judici&rio de Solucéo de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situacéo de Violéncia Doméstica
Familiar e Familiar
4 4538 FC-01 do Centro Judiciério de Solugéo de Conflitos e de Cidadania da Mulher em Situagéo de Violéncia Doméstica e FC-01 do Nucleo Permanente Judicidrio de Solug&o de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situacéo de Violéncia Doméstica
Familiar e Familiar
5 4484 FC-03 do Centro Judiciério de Solugéo de Conflitos e de Cidadania da Mulher em Situagéo de Violéncia Doméstica e FC-03 do Nucleo Permanente Judici&rio de Solugéo de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situacéo de Violéncia Doméstica
Familiar e Familiar
6 4536 FC-04 do Centro Judiciério de Solugédo de Conflitos e de Cidadania da Mulher em Situagéo de Violéncia Doméstica e FC-04 do Nucleo Permanente Judici&rio de Solucéo de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situacéo de Violéncia Doméstica
Familiar e Familiar
7 4535 FC-05 do Centro Judiciério de Solugéo de Conflitos e de Cidadania da Mulher em Situagéo de Violéncia Doméstica e FC-05 do Nucleo Permanente Judicidrio de Solucéo de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situacéo de Violéncia Doméstica
Familiar e Familiar
8 3931 FC-05 de Supervisor do Centro Judici&rio de Solucdo de Conflitos e de Cidadania da Mulher em Situac&o de Violéncia FC-05 de Supervisor do Nucleo Permanente Judici&rio de Solugéo de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situagéo de
Doméstica e Familiar Violéncia Doméstica e Familiar
9 574 FC-05 de Supervisor do Centro Judiciério de Solucéo de Conflitos e de Cidadania do Programa Justica Comunitaria FC-05 de Supervisor do Centro do Programa Justica Comunitéria
10 3065 FC-05 de Supervisor do Nucleo de Formagéo e Pesquisa em Justica Comunitéria FC-05 de Supervisor do Nicleo de Apoio a0 Programa Justica Comunitéria

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.

Des. MARIO MACHADO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 242 REGIAO

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 3 de outubro de 2017

Ratificacdo de Inexigibilidade - PA n° 3466-2017. Objeto: Com fun-
damento no item 1.1 do Anexo IX da IN n° 5/2017, do Ministério do
Plangjamento, Desenvolvimento e Gestéo, e na Orientagdo Normativa
n° 36 da Advocacia Geral da Unido, ratifico a inexigibilidade de
licitacdo para contratar por tempo indeterminado, os servicos de abas-
tecimento de &gua e esgotamento sanitério, com fulcro no art. 25,
caput, da Lei n°8.666/93, firmado com a Empresa de Saneamento de
Mato Grosso do Sul SAA, inscrita no CNPJ n° 03.982.931/0001-20,
com efeitos a contar de 1° de janeiro de 2018, no vaor mensa
estimado em R$ 3.500,00.

Des. JOAO DE DEUS GOMES DE SOUZA

Entidades de Fiscalizacao do Exercicio
das Profissoes Liberais

CONSELHO FEDERAL DE BIBLIOTECONOMIA
RESOLUGAO N° 183, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Dispde sobre a fixacao de valores de anui-
dade e taxas devidas aos Conselhos Re-
gionais de Biblioteconomia para o exerci-
cio de 2018 e da outras providéncias.

O CONSELHO FEDERAL DE BIBLIOTECONOMIA, no
uso das atribuigbes que lhe sdo conferidas pela Lei n. 4.084/62,
regulamentada pelo Decreto n. 56.725/65 e a Lei n. 9.674/98;

CONSIDERANDO o disposto nos Artigos 6° ao 10° da Lei
n. 12.514/2011 que trata, dentre outras matérias, das contribuicoes
devidas aos conselhos profissionais em geral;

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Federal de Bi-
blioteconomia estabelecer o valor da anuidade com base nos limites
estabelecidos pela Lel n.12.514/2011;

CONSIDERANDO a variagdo acumulada nos Ultimos doze
meses do Indice Nacional de Precos ao Consumidor (INPC), cal-
culado pela Fundagdo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
(IBGE) ea

DECISAO da Diretoria, ad referendum do Plenario do CFB
da 172 Gestéo, resolve:

Art.1° Fixar os valores das anuidades e taxas devidas aos
Conselhos Regionais de Biblioteconomia, pelos profissionais e pes-
soas juridicas de direito publico e privado, para o exercicio de 2018,
da seguinte forma:

a) Profissional: R$ 430,21.

b) Pessoa Juridica de Direito Privado, de acordo com as
seguintes faixas de capital social, conforme Art. 6°, IIl, da Lei N°
12.514/2011:

FAIXA CAPITAL SOCIAL (R$) ANUIDADES

1 Até 50.000,00 - R$ 652,73

2 De 50.001,00 a 200.000,00 - R$ 1.460,57

3 De 200.001,00 a 500.000,00 - R$ 1.955,72

4 De 500.001,00 a 1.000.000,00 - R$ 2.607,23

5 De 1.000.001,00 a 2.000.000,00 - R$ 3.258,73

6 De 2.000.001,00 a 10.000.000,00 - R$ 3.911,45

7 Acima de 10.000.001,00 - R$ 5.214,46

) Pessoa Juridica de Direito Publico: R$ 652,73

§ 1° O pagamento integral da anuidade podera ser efetuado
mediante a concessdo dos seguintes descontos:

| - 15% (quinze por cento), se pago até 31/01/2017 - R$

365,68;

Il - 10% (dez por cento), se pago até 28/02/2017 - R$
387,19;

Il - 5% (cinco por cento), se pago até 31/03/2017 - R$
408,70.

§ 2° Em caso de parcelamento da anuidade, as parcelas
obedecerdo aos seguintes critérios:

a) Parcelamentos firmados antes do dia 31/03/2018: as par-
celas vencidas ndo sofrerdo qualquer acréscimo de juros, multa ou
correcdo monetéria, sendo que as parcelas vencidas apés 31/03/2018
sofrer&o incidéncia de juros de mora de 1% (um por cento) ao més e
correcdo monetédria pela variagdo mensal do INPC/IBGE;

b) Parcelamentos firmados apds o dia 31/03/2018: as par-
celas sofrerdo acréscimos de multa de 2% (dois por cento) sobre o
valor da anuidade, juros de 1% (um por cento) a0 més, e incidéncia
de correcéo monetéria pela variagdo mensal do INPC/IBGE.

§ 3° Sera cobrada anuidade complementar & pessoa juridica
de direito privado, sempre que houver atuaizacdo do seu capital
social.

Art. 2° A anuidade referente ao exercicio em que for re-
querido o registro, reativacdo ou cancelamento profissiona ou de
pessoa juridica de direito publico ou privado serd cobrada na pro-
por¢cdo de 1/12 (um doze avos) dos meses restantes, incluindo-se o
més do registro.

Art. 3° Todo profissional e pessoa juridica com registro se-
cundério também pagara anuidade ao Conselho em cuja jurisdigo se
registrar.

Art. 4° As taxas e servicos ndo sofrerdo gjustes, mantendo-se
os valores ja praticados:

a) Registro principal de profissional e Expedi¢éo de Carteira
de Identidade Profissional e Cédula de Identidade Profissiona - R$
63,00;

b) Registro provisdrio de profissional e Expedicéo de Cartéo
Provisdrio - R$ 63,00;

¢) Registro principal de pessoa juridica - R$ 105,00;

d) Registro secundério de profissional - R$ 32,00;

€) Registro secundario de pessoa juridica - R$ 52,00

f) Registro de Comprovagdo de Aptiddo (RCA) (Pessoa fi-
sica, Pessoa Juridica) - R$ 52,00

g) Revigoramento ou reintegracdo - R$ 32,00;

h) 22 via da carteira profissiona - R$ 32,00;

i) 22 via de Cédula de Identidade Profissional - R$ 32,00;

j) CertidBes para profissional (registro, quitacéo, regulari-
dade) - R$ 26,00;

k) Renovagdo da validade da certiddo de RCA (Pessoa Fi-
sica) - R$ 26,00;

I) Certiddes para pessoa juridica (registro, quitacdo, regu-
laridade) - R$ 37,00;

m) Renovagdo da validade da certiddo de RCA (Pessoa Ju-
ridica) - R$ 37,00;

n) Transferéncia de registro profissiona - R$ 32,00.

Art. 5° E facultado ao profissional ou pessoa juridica ADIM-
PLENTE requerer ao CRB, a expedi¢&o de certidao, sem 6nus, desde
que ndo tenha havido ateracdo cadastral na primeira certidéo de
registro e quitagdo do ano.

Art. 6° A anuidade do ano de 2018 podera ser parcelada em
até 5 (cinco) vezes, desde que atendido o disposto no § 2° do Art. 1°
desta Resolugéo.

Art. 7° As anuidades deverdo ser pagas somente por meio de
boletos bancarios.

Art. 8 Os débitos anteriores a 2018 também serdo atua-
lizados, a partir da data de seus respectivos vencimentos e poderdo
ser parcelados em até 24 (vinte e quatro) meses, com parcela minima
no valor de R$ 70,00 (setenta reais) e sobre os mesmos incidiréo
correcdo monetéria pela variagdo mensal do INPC/IBGE, a multa
moratéria de 2% (dois por cento) e juros primeira anuidade de mora
de 1% (um por cento) a0 més.

Art. 9° Aos profissionais que requererem o primeiro registro
serd concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no valor da
primeira anuidade, considerando a proporcionalidade.

Art. 10 - Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua
publicag8o, com eficécia a partir de 1° de janeiro de 2018, revogando-
se as disposi¢des em contrério.

Art. 2° Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua pu-
blicacéo.

RAIMUNDO MARTINS DE LIMA
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
DECISAO N° 177, DE 3 DE OUTUBRO DE 2017

Decide, ad Referendum do Plenario do Co-
fen, suspender as eleicbes do Quadro Il e
111 do Coren-DF e definir nova data.

O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem - Cofen,
em conjunto com a Primeira-Secretaria da Autarquia, no uso de suas
atribuicOes legais e regimentais conferidas na Lei n° 5.905 de 12 de
julho de 1973, bem como pelo Regimento Interno da Autarquia,
aprovado pela Resolugdo Cofen n° 421, de 15 de fevereiro de
2012;

CONSIDERANDO a competéncia estabelecida ao Presidente
do Cofen no art. 25, XV, do Regimento Interno do Cofen, de decidir,
ad referendum do Plendrio ou da Diretoria, nos casos que, por sua
urgéncia, exijam a adogdo de providéncias, obrigatoriamente sub-
metendo a matéria @ homologacao do Plenario ou da Diretoria, pre-
ferencialmente na primeira reunido subsequente;

CONSIDERANDO que, em razdo de equivoco no envio das
informacdes das chapas de nivel médio (Quadro Il e IIl) que iriam
disputar as eleicbes de 1° de outubro de 2017 do Distrito Federal,
conforme noticiado no sitio de internet do Cofen e do Coren-DF;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 88 da Reso-
lugdo Cofen n° 421/2012 os casos omissos serdo resolvidos pelo
Plenério do Cofen;

CONSIDERANDO que o Cddigo Eleitoral dos Conselhos
Federal e Regionais de Enfermagem, aprovado pela Resolugéo Cofen
n° 523/2016, estabelece as normas destinadas a garantia do direito de
votar e de ser votado por meio de eleicdes diretas, conferindo poderes
aos Cofen para expedir instrugdes para sua fiel execucao;

Este documento pode ser verificado no enderego eletrénico http://www.in.gov.br/autentiadedehtml,

pelo codigo 00012017100400074

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que ingtitui a

Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - |CP-Brasil.
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